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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA.  PROFESSORA  MUNICIPAL.  PISO
NACIONAL  DO  MAGISTÉRIO.  ALEGAÇÃO  DE
QUE O PLANO DE CARGOS NÃO ATENDE AOS
DITAMES  DA  LEI  FEDERAL  Nº  11.738/08.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DA
AUTORA. VERBA FIXADA NA NORMA FEDERAL.
PARA  A  JORNADA  DE  QUARENTA  HORAS
SEMANAIS.  CARGA  HORÁRIA  INFERIOR  NO
MUNICÍPIO  APELADO.  POSSIBILIDADE  DE
PAGAMENTO  DE  VALOR  PROPORCIONAL.
PLANO DE  CARGOS  QUE  SE  ADÉQUA  À  LEI
FEDERAL.  PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL.
APLICAÇÃO DO  CAPUT  DO ART. 557 DO CPC.
SEGUIMENTO NEGADO.

-  Considerando  que  a  Lei  Federal  nº  11.738/08
fixou o piso nacional  do magistério equivalente à
carga  horária  de  quarenta  horas  semanais,  a
jurisprudência desta Corte de Justiça manifesta-se
pela  possibilidade  do  pagamento  proporcional,
quando  a  jornada  de  trabalho  do  servidor  for
inferior.

- No caso, verifica-se que o Plano de Cargos do
Município de Sapé atende aos ditames do referido
normativo  federal,  razão  pela  qual  deve  ser
mantida a improcedência dos pleitos autorais.

Vistos, etc.
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Trata-se de apelação cível  interposta por  Nadja Romualdo
Alves Silva contra sentença, proferida pela MM. Juíza da 1ª Vara de Sapé,
que  julgou  improcedentes  os  pedidos  constantes  da  ação  ordinária  de
cobrança por ela ajuizada em face do Município sede da Comarca.

O fundamento utilizado no decisum foi no sentido de que os
entes  municipais  que  possuem  carga  horária  inferior  a  quarenta  horas
semanais podem pagar vencimento proporcional ao piso salarial previsto na
Lei Federal nº 11.738/08. Acrescentou, ainda, que a autora, ora insurgente,
exercia  jornada  de  25  (vinte  e  cinco)  horas  e  que  a  Lei  Municipal
nº 1.042/11 atendeu ao que determinava o mencionado normativo Federal.

Em suas razões,  afirma a apelante que o piso salarial  do
magistério  deve  ser  aplicado  aos  professores  da  educação  básica  de
hierarquia mais baixa na carreira.

Alega  que,  por  esse  motivo,  não  há  como  considerar  o
atendimento à Lei Federal aos professores que estão em classes funcionais
superiores,  em  razão  da  progressão  na  carreira  prevista  no  respectivo
Plano da categoria (Lei Municipal nº 1.042/11).

Noticia, ainda, que o Município apelado não vem atendendo
ao dispositivo que resguarda um terço da jornada semanal às atividades
extraclasse, bem como que o apelado incorporou, ilicitamente, vantagens e
gratificações ao seu vencimento, com o único intuito de atender ao Piso.
Por  fim,  requer  o  provimento  do  apelo,  para  que  sejam  julgados
procedentes os pedidos.

Intimado,  o  Município  insurgido  apresentou  contrarrazões,
rechaçando  a  tese  recursal  e  requerendo  a  manutenção  do  comando
judicial atacado.

O Ministério Público opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

DECIDO.

Pelo que se colhe dos autos,  a  autora/apelante  ajuizou a
presente  demanda,  afirmando  que  o  Município  de  Sapé  não  vem
adimplindo  o  Piso  Nacional  do  Magistério  e  que  o  Plano  de  Cargos  e
Carreira dos professores municipais (Lei Municipal nº 1.042/11) não atende
o que estatui a Lei Federal nº 11.738/08. 

Em razão disso, requereu a procedência dos pedidos, para
implantar  que  fossem  pagas  as  diferenças  salariais  decorrentes  do
desatendimento da norma acima transcrita.
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O Juízo a quo, ao proferir a sentença, foi pela improcedência
dos pedidos autorais,  sob o fundamento de que a demandante prestava
atividade semanal de vinte e cinco horas e que, por isso, a municipalidade
poderia pagar valor proporcional ao piso, acrescentando, outrossim, que o
Plano de Cargos atendeu o que prescreve a Lei Federal nº 11.728/08.

Contra  essa decisão,  a autora  manejou recurso apelatório
reafirmando, basicamente, os argumentos especificados na exordial, que,
de logo, exponho que não rendem acolhida.

Com efeito, extrai-se dos §§ 1º e 3º do art. 2º e do caput do
art.  5º,  da  Lei  Federal  nº  11.728/081,  que  os  entes  federativos  que
estabelecerem carga horária inferior a 40 (quarenta) horas semanais estão
autorizados  a  efetuar  o  pagamento  proporcional  ao  Piso  Nacional  nela
estabelecido, que é atualizado no mês de janeiro de cada ano.

Também se extrai do texto legal que o montante fixado como
piso nacional é correspondente ao vencimento inicial, e não à remuneração
global.  No  entanto,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  apreciando  embargos
declaratórios  opostos na ADIN que reconheceu a constitucionalidade da
Lei, determinou que essa vinculação ao vencimento básico somente deve
ser exigida a partir da data do julgamento do mérito, que ocorreu em 27 de
abril de 2011, in verbis:

“A  Lei  11.738/2008  passou  a  ser  aplicável  a  partir  de
27.04.2011, data do julgamento de mérito desta ação direta
de  inconstitucionalidade  e  em  que  declarada  a
constitucionalidade  do  piso  dos  professores  da  educação
básica.”  (ADI  4167  ED  /  DF  -  EMB.DECL.  NA  AÇÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Relator(a):  Min.
JOAQUIM  BARBOSA  -  Julgamento:  27/02/2013  -  Órgão
Julgador:  Tribunal Pleno). 

Durante  o  trâmite  da  citada  ADIN,  o  Município  de  Sapé
promulgou  o  Plano  de  Cargos  dos  professores  locais  (Lei  Municipal  nº
1.042/11 – fls. 18/42), estabelecendo a jornada semanal do professor em
quarenta horas, porém, assegurou, através do art. 16, §2º, a carga de 25
(vinte  e  cinco)  horas  para  aqueles  que  já  integravam  os  quadros  da

1“Art.  2º.  [...].  § 1º. O piso salarial  profissional nacional é o valor  abaixo do qual a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do
magistério público da educação básica,  para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas
semanais. 

[…]. § 3º. Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão,
no mínimo, proporcionais ao valor mencionado no caput deste artigo.” [...].

Art. 5º. O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será
atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.
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municipalidade, estando a recorrente enquadrada nessa situação, eis que
nomeada desde 26/04/2000 (fl. 16).

O mencionado Diploma local também estabelece, no art. 20,
§2º, I, que  “considera-se inicial a carreira do magistério Classe A, na
qual o servidor permanecerá pelo tempo legalmente estabelecido no
estágio probatório,  adquirindo automaticamente sua estabilidade no
serviço público, como também ficando assegurada sua passagem da
Classe A para B.”

O dispositivo me faz concluir que o professor com recente
ingresso  nos  quadros  da  municipalidade  será  enquadrado,
automaticamente, na “Classe A” prevista no Anexo II da Lei Municipal até
que seja concluído o período de estágio probatório.

No caso dos autos, os contracheques de fls. 10/14 indicam
que o cargo da autora/recorrente denomina-se “professor P2”, lecionando
nas turmas finais do Ensino Fundamental (art. 8º, §2º, da Lei Municipal nº
1.042/20112).

Pois  bem,  apreciando  o  mencionado  Anexo  II  (fl.  42),
constato  que o vencimento  inicial  do cargo do professor  P2 inserido  no
quadro  municipal  para  prestar  vinte  e  cinco  horas  semanais  é  de  R$
1.028,83 (mil e vinte e oito reais e oitenta e três centavos), o que atesta o
atendimento do piso proporcional para a carga horária em destaque a partir
do marco inicial fixado pelo STF (27/04/2011), vejamos:

-  No  ano  de  2011,  o  piso  nacional  para  quarenta  horas  semanais
correspondia a R$ 1.187,97 (mil cento e noventa e sete reais e noventa e
sete centavos) sendo o proporcional para vinte cinco horas equivalente a
R$ 742,48 (setecentos e quarenta e dois reais e quarenta e oito centavos).

- Em 2012, ano de ajuizamento da ação, o piso nacional foi atualizado para
R$ 1.451,00 (mil quatrocentos e cinquenta e um reais), o que configuraria
um reajuste proporcional em torno de R$ 906,87 (novecentos e seis reais e
oitenta e sete centavos) para as 25 (vinte e cinco) horas de jornada.

Com lastro nessas informações, conclui-se facilmente que o
Plano de Cargos do Município de Sapé cumpre os ditames da Lei Federal
nº  11.738/08,  pois  paga,  à  Classe  funcional  inferior  do  cargo  da
promovente, vencimento que ultrapassa os valores proporcionais do Piso
para a jornada de vinte e cinco horas.

2 Art. 8º. […]. Os cargos de Professor P2 correspondem ao exercício da docência nos anos finais
do Ensino Fundamental e exigem de seus detentores a qualificação para o magistério em nível 
superior, em curso de licenciatura plena em áreas específicas.
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Convém acrescentar, por oportuno, que a apelante já integra
a “Classe C” do cargo professor P2, recebendo, nos anos de 2011 e 2012,
valores  até  superiores  ao  Piso  para  as  quarenta  horas  nos  respectivos
períodos (R$ 1.415,12 e R$ 1.854,33).

Ainda sobre o tema, saliento que, nos anos anteriores (2009
e 2010),  a remuneração bruta  da autora também ultrapassava os Pisos
firmados na época (R$ 950,00 e R$ 1.024,67), conforme demonstram os
contracheques de fls. 12/14, o que faz cair por terra qualquer possibilidade
de êxito na presente demanda.

Corroborando toda a tese explanada, colaciono precedentes
desta Corte envolvendo a mesma municipalidade, cujo resultado também
foi pela improcedência dos pleitos autorais, in verbis:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA COM PEDIDO
LIMINAR. PISO NACIONAL DOS PROFESSORES. LEI Nº
11.738/2008.  VANTAGENS  PREVISTAS  EM  LEI
MUNICIPAL.  REFLEXOS  EM  13°  E  1/3  DE  FÉRIAS  E
RECOLHIMENTOS  PREVIDENCIÁRIOS.  PAGAMENTO
EFETUADO DE FORMA PROPORCIONAL À JORNADA DE
TRABALHO.  POSSIBILIDADE.  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL. SEGUIMENTO
NEGADO.  O  piso  salarial  nacional  dos  profissionais  do
magistério público da educação básica, de que trata a Lei nº
11.738/2008,  fixa  o  vencimento  inicial  das  carreiras
daqueles  profissionais,  podendo  ser  pago
proporcionalmente  à  jornada  de  trabalho.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00010093220148150351,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA.
MARIA  DAS GRAÇAS  MORAIS  GUEDES  ,  j.  em  09-07-
2015)

AGRAVO INTERNO. AÇÃO ORDINÁRIA DE   COBRANÇA.
QUESTIONAMENTO  SOBRE  O  PISO  SALARIAL.
PAGAMENTO  DO  PISO  PROPORCIONAL  DO
MAGISTÉRIO SOBRE A CARGA HORÁRIA DE 25 HORAS
SEMANAIS.  OCORRÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  HIPOTESE  DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.  -  A Lei  Federal  nº  11.738/08 impõe que seja
observado o piso salarial nacional para  os  profissionais do
magistério  público  da  educação  básica,  de  forma
proporcional  à  jornada  de  trabalho   exercida.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00006098620128150351,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 02-06-2015) 

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. PISO SALARIAL DO
MAGISTÉRIO. LEI FEDERAL N.° 11.738/2008. CÔMPUTO
DA REMUNERAÇÃO ATÉ 26/04/2011 E, A PARTIR DAÍ, O
VENCIMENTO  BÁSICO,  COMO  PARÂMETRO  PARA
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FIXAÇÃO  DO  PISO.  ADIN  N.°  4.167/DF.  JORNADA  DE
VINTE  E  CINCO  HORAS.  PISO  PROPORCIONAL
RESPEITADO.  INEXISTÊNCIA  DE  DIFERENÇA  A  SER
PAGA.  DESPROVIMENTO.  1.  O  STF,  por  ocasião  do
julgamento  dos  Embargos  Declaratórios  na  ADIN  n.°
4.167/DF, assentou que, até 26 de abril  de 2011, deve-se
adotar como parâmetro para o piso salarial  instituído pela
Lei Federal n.° 11.738/2008 a remuneração global e, a partir
de 27 de abril de 2011, o vencimento básico. 2. O professor
submetido a jornada inferior ou superior  a quarenta horas
semanais  faz  jus  a  um  piso  proporcional  às  horas
trabalhadas,  tomando-se  como referência  o  valor  nominal
insculpido  no  caput  do  art.  2°  daquela  Lei  Federal  n.°
11.738/2008, atualizado na forma legal (art. 5°), para uma
jornada  de  quarenta  horas.  3.  Os  valores  dos  reajustes
anuais do piso salarial do magistério, publicados pelo MEC
em  peças  informativas  sem  força  normativa,  devem  ser
considerados corretos, porquanto refletem as determinações
das Portarias Interministeriais publicadas desde a vigência
da Lei  Federal  n.°  11.738/2008 com o objetivo  de fixar  a
grandeza  denominada  de  “valor  mínimo  por  aluno”.  4.
Respeitado  o  piso  nacional  do  magistério  público  da
educação  básica,  inexiste  diferença  a  ser  paga.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00005916520128150351,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA , j. em 23-09-2014)

 Quanto  à  alegação  de  desatendimento  à  distribuição  da
carga horária semanal prevista no art. 2º, §4º, da Lei Federal nº 11.738/083,
verifico que, de fato, o apelado não vem atendendo tal dispositivo, já que
emprega  20  (vinte)  horas  para  atividade  em  classe  e  05  (cinco)  para
extraclasse.

A falta de aplicação do mencionado dispositivo federal pode
até ensejar o ajuste, por meio de ação própria, da distribuição da jornada,
mas não enseja, de forma alguma, qualquer reflexo patrimonial favorável à
apelante, já que não há notícia de que ela tenha desempenhado atividades
extraclasse em quantum superior às cinco horas prescritas na lei em vigor.

Por fim, no que diz respeito  ao argumento de que houve,
com o normativo municipal,  a absorção de gratificações e vantagens ao
vencimento da insurgente, é pacífico o entendimento jurisprudencial de que
tal prática não é vedada, desde que não resulte em redução salarial, que
não restou caracterizada no feito.

3 “Art. 2º. […].
§ 4º. Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços)
da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos.” 
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Ante  o  exposto, NEGO  SEGUIMENTO AO  RECURSO
VOLUNTÁRIO,  com espeque  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  mantendo  o
dispositivo da sentença em todos os seus termos. 

P. I.

João Pessoa, 14 de agosto de 2015.

Des. José Aurélio da Cruz
               Relator
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